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R E L A T Ó R I O / V O T O
 
1. Introdução
 

Trata o presente sobre análise preliminar do Relatório de Controles Internos, do 2º
semestre de 2023, emitido pelo Conselho Fiscal.

O Conselho Deliberativo aprovou na 1ª Sessão Extraordinária, de 21/02/2024 (0100601), a
indicação do Conselheiro Severino Duarte Amaral para realizar análise preliminar do referido
relatório e trazer, na 3ª Sessão Ordinária, a realizar-se no dia 11 de março de 2025, proposta para
deliberação deste Conselho.
         Portanto, o presente relatório/voto tem por objetivo realizar análise do conteúdo do Relatório
de Controles Internos, do 2º semestre de 2023, emitido pelo Conselho Fiscal, após
manifestação da Diretoria Executiva, por meio do Ofício 24/2025 – DIREX/PRESI/GEGOP
0128000 (SEI 02605/2024).
 
2. Fundamentação normativa
          O Relatório de Controles Internos foi elaborado pelo Conselho Fiscal, órgão de controle
interno da Funpresp-Jud, nos termos do artigo 14, da Lei Complementar 108/2001, artigo 40 do
Estatuto da Fundação e artigo 14 do Regimento Interno da Funpresp-Jud, e atende ao disposto
no artigo 19 da Resolução CGPC 13/2004 e inciso V do artigo 42 do Estatuto da Fundação,
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verbis:
LC 108/2001:
Art. 14. O conselho fiscal é órgão de controle interno  da entidade.
Estatuto da Funpresp-Jud:
Art. 40. O Conselho Fiscal é o órgão de fiscalização e controle interno da Funpresp-Jud.

(...)

Art. 42. Sem prejuízo das demais atribuições previstas nas disposições legais e
regulamentares, compete ao Conselho Fiscal:

(...)

V - emitir, semestralmente, relatório de controle interno .

Regimento da Funpresp-Jud:
Art. 14. O Conselho Fiscal é o órgão de fiscalização e controle interno da Funpresp-Jud.

(...)

Art. 16. Sem prejuízo das demais atribuições previstas nas disposições legais e
regulamentares, compete ao Conselho Fiscal:

(...)

VI – emitir, semestralmente, relatório de controle interno .

Resolução CGPC 13/2004:
Art. 19. Sem prejuízo de atribuições definidas em normas específicas, o conselho fiscal
emitirá relatórios de controles internos, pelo menos semestralmente, que
contemplem, no mínimo:
I - as conclusões dos exames efetuados, inclusive sobre a aderência da gestão dos
recursos garantidores dos planos de benefícios às normas em vigor e à política de
investimentos, a aderência das premissas e hipóteses atuariais e a execução orçamentária;
II - as recomendações a respeito de eventuais deficiências, com o estabelecimento de
cronograma de saneamento das mesmas, quando for o caso;
III - análise de manifestação dos responsáveis pelas correspondentes áreas, a respeito das
deficiências encontradas em verificações anteriores, bem como análise das medidas
efetivamente adotadas para saná-las.
 
Parágrafo único. As conclusões, recomendações, análises e manifestações referidas nos
incisos I, II e III do caput deste artigo:
I - devem ser levadas em tempo hábil ao conhecimento do conselho deliberativo da EFPC,
a quem caberá decidir sobre as providências que eventualmente devam ser adotadas;
II - devem permanecer na EFPC, à disposição da Secretaria de Previdência Complementar,
pelo prazo mínimo de cinco anos

 
Por sua vez, cabe ao Conselho Deliberativo, órgão máximo da estrutura organizacional

da Funpresp-Jud, nos termos do artigo 10, da Lei Complementar 108/2001, artigo 32, do Estatuto
da Fundação e artigo 6º do Regimento Interno da Fundação, tomar conhecimento das conclusões
e recomendações contidas no Relatório de Controles Internos e decidir sobre as providências que
devam ser adotadas, conforme disposto no Parágrafo Único do artigo 19, da Resolução CGPC
13/2004, verbis:

LC 108/2001:
Art. 10. O conselho deliberativo, órgão máximo da estrutura organizacional , é
responsável pela definição da política geral de administração da entidade e de seus planos
de benefícios.
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Estatuto da Funpresp-Jud:
Art. 32. O Conselho Deliberativo, órgão máximo da estrutura organizacional , é
responsável pela definição da política geral de administração da Funpresp-Jud e dos seus
planos de benefícios e sua ação será exercida por meio do estabelecimento de diretrizes e
normas gerais de organização, funcionamento, administração e operação.

Regimento Interno da Funpresp-Jud:
Art. 6° O Conselho Deliberativo, órgão máximo da estrutura organizacional , é
responsável pela definição da política geral de administração da Funpresp-Jud e dos seus
planos de benefícios e sua ação será exercida por meio do estabelecimento de diretrizes e
normas gerais de organização, funcionamento, administração e operação.

Resolução CGPC 13/2004:
 
Art. 19. Sem prejuízo de atribuições definidas em normas específicas, o conselho fiscal
emitirá relatórios de controles internos, pelo menos semestralmente, que
contemplem, no mínimo:
(...)
Parágrafo único. As conclusões, recomendações, análises e manifestações referidas nos
incisos I, II e III do caput deste artigo:
I - devem ser levadas em tempo hábil ao conhecimento do conselho deliberativo da
EFPC, a quem caberá decidir sobre as providências que eventualmente devam ser
adotadas;
II - devem permanecer na EFPC, à disposição da Secretaria de Previdência Complementar,
pelo prazo mínimo de cinco anos.

 
3. Dos apontamentos e recomendações do Conselho Fiscal e das manifestações da
Diretoria Executiva:
        O Conselho Fiscal avaliou diversos temas e trouxe várias recomendações, umas já
conhecidas e respondidas e outras atinentes ao período de referência do relatório. Na sequência
indica-se em resumo os temas, seguindo das recomendações e das manifestações da Diretoria
Executiva.
 
I. Atualização e acompanhamento dos Riscos e Controles

O Conselho Fiscal recomenda que a Fundação implemente um sistema robusto para a
atualização e o acompanhamento contínuo desses riscos e controles. A Fundação deve
apresentar relatórios regulares ao Comitê de Auditoria e ao Conselho Fiscal. Sugere-se
considerar a implementação de uma ferramenta de gestão de riscos que integre atualizações
automáticas e relatórios periódicos.

A DIREx respondeu que a recomendação havia sido acatada, e que “ O sistema de
gerenciamento de riscos foi contratado em outubro de 2024 e está em fase de implementação. O
mapeamento de riscos e o apetite a riscos da Fundação foram aprovados pelo Conselho
Deliberativo na 1ª Sessão Ordinária realizada no dia 8/1/2025. O mapeamento de riscos e o plano
de ação para mitigação dos riscos identificados estão sendo parametrizados no sistema para
registro e acompanhamento sistemático. A expectativa é que o sistema esteja implementado
ainda no primeiro trimestre de 2025”.
 
II. Mudança na Auditoria Independente (pág. 20)

O Conselho Fiscal observou “que a Fundação carece de relatórios de auditoria
independente consistentes e robustos, conforme o guia da PREVIC sobre Melhores Práticas
Contábeis para Entidades Fechadas de Previdência Complementar. Embora não haja exigências
legais para a contratação de firmas de auditoria renomadas, recomenda-se a troca da auditoria
independente para garantir que o trabalho seja realizado de forma imparcial e qualificada.
Recomendação corroborada pelo relatório do comitê de auditoria. As auditorias contratadas
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devem possuir etapa obrigatória de entrevista dos demais órgãos de controle, para poder analisar
fatos relevantes apontados pelo sistema de controles internos, com integração das frentes de
controle interno e externo”.

A Direx informou que “ O Conselho Deliberativo, em sua 8ª Sessão Ordinária, de 15/8/2024,
acatou a recomendação, feita pelo Comitê de Auditoria, de substituir a Auditoria Independente. O
contrato com a empresa Fernando Motta Auditores foi encerrado em 16/10/2024. Foi contratada a
Grant Thornton Auditores Independentes, conforme contrato nº 29/2024. Adicionalmente, com a
criação da Auditoria Interna (Audin), esta passou a ser a Gestora do contrato e responsável pela
comunicação e fluxo de informações entre a Auditoria Independente e a Fundação”.

 
III. Melhoria na Análise Contábil

O Conselho Fiscal fez duas recomendações, sendo uma relacionada ao apoio técnico, em
que recomenda “fornecer suporte técnico contábil adequado ao Conselho Fiscal, incluindo a
contratação de consultoria especializada para auxiliar na análise dos balancetes e na verificação
das despesas”. E a outra relacionada a expansão da análise, que recomenda “ampliar o escopo
da análise contábil para incluir uma avaliação qualitativa das despesas, além da revisão formal e
quantitativa. A análise deve avaliar a razoabilidade e a conformidade das despesas com as
políticas do fundo. E que as apresentações sejam menos informativas e mais racionalizadas com
o objetivo de deixar claro ao Conselho quais ações são tomadas em relação a dinâmica dos
números e os reflexos contábeis”.

A Direx informou que “ o Conselho Fiscal (CF) dispõe dos seguintes suportes técnicos
contábeis: i) a Gerência de Contabilidade da Fundação (Gcont); ii) o Comitê de Auditoria
(Coaud), que tem representante com formação em contabilidade; e iii) a Consultoria contratada
em 20/06/2024, para assessorar os trabalhos do CF, cujo escopo de atuação consta, dentre
outros, analisar: a Política de Investimentos, a Gestão Orçamentária e o Plano de Gestão
Administrativa (PGA). Em relação ao PGA, cabe destacar o seguinte detalhamento: Examinar a
variação do Ativo Líquido do Plano de Gestão Administrativa (PGA); Conferir se os investimentos
realizados pelo PGA se alinham à sua política de investimentos estabelecida; Identificar e avaliar
as origens (Receitas) e destinações (Despesas) dos recursos do PGA; Estudar a evolução das
Despesas Administrativas, seja por plano individual ou de forma consolidada, detalhadas por
categorias de gastos, incluindo a análise dos contratos e seus períodos de validade; Avaliar a
aderência aos limites de transferências de recursos determinados pelo Conselho Deliberativo,
conforme o art. 6º da Resolução CGPC nº 29, de 31 de agosto de 2009, para o plano de custeio;
Verificar se os resultados dos indicadores de gestão administrativa, aprovados pelo Conselho
Deliberativo, cumprem os padrões e metas qualitativas e quantitativas estabelecidas e Resolução
Previc 23, de 14 de agosto de 2023; Investigar e detalhar a contribuição dos diferentes planos
para o fundo administrativo do PGA. No que diz respeito à expansão da análise contábil, a
Gcont tem como responsabilidade realizar os registros contábeis dos atos e fatos administrativos,
no âmbito de atuação da Funpresp-Jud, de maneira uniforme e racional, estabelecidos por regras,
critérios e procedimentos para o reconhecimento, mensuração e divulgação, de forma que
expressem, com profundidade, fidedignidade e clareza, a situação econômico-financeira e o
equilíbrio técnico dos planos da Entidade (PB e PGA). Entendemos, por esse motivo, não caber
expansão de análise contábil para realização de revisão formal e quantitativa. Quanto à
recomendação de realizar avaliação qualitativa das despesas, informamos que a Gerência de
Administração e Finanças (Geafi) realiza, mensalmente, o acompanhamento da execução
orçamentária das receitas e despesas, do PGA e do Plano de Benefícios, garantindo alinhamento
com as metas orçamentárias e as diretrizes estratégicas da Fundação. Esse acompanhamento
regular permite monitorar a evolução financeira da entidade e adotar medidas corretivas, sempre
que necessário. Além disso, encontra-se em desenvolvimento pela Geafi um estudo comparativo
das despesas administrativas da Funpresp-Jud com aquelas do sistema de Previdência
Complementar Fechado, utilizando como referência o Relatório Anual das Despesas
Administrativas das EFPC - Exercício 2023, publicado pela Previc. A conclusão do primeiro ciclo
está prevista para o 1º trimestre de 2025. Esse estudo será realizado anualmente e servirá como
base para monitorar a evolução e adequação das despesas administrativas da Fundação,
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contribuindo para aprimorar a gestão financeira e promover maior eficiência no uso dos recursos”.
 

IV. Comunicação e Acesso a Documentos aos Órgãos de Controle
O Conselho Fiscal recomendou “a implementação de um sistema de gerenciamento

documental com controle de acesso e segurança, que permita o acesso fácil e rápido às
informações necessárias para as avaliações do Conselho Fiscal, Auditoria e Controles Internos,
evitando atrasos e restrições que possam comprometer a confiança e a eficácia dos processos de
controle”.

A Direx esclareceu que “H á previsão para contratação de software em Governança
Corporativa, de modo a facilitar o acesso à informação, dar agilidade no processo de preparação
das reuniões, melhorar o acompanhamento das obrigações e decisões, o controle de documentos
e deliberações, atas, materiais”.
 
V. Reforço da Independência dos Órgãos de Fiscalização -  Revisão da Estrutura de
Governança

O Conselho Fiscal recomendou “reavaliar a estrutura de governança para garantir a
independência real dos órgãos de controle, como o Conselho Fiscal e o Comitê de Auditoria”.

A Direx esclareceu que “ o assunto já foi tratado anteriormente. Não cabe à Direx garantir a
independência de nenhum dos Conselhos. De acordo com o art. 10 da LC 108/2001, a instância
máxima da entidade é o Conselho Deliberativo (CD), a quem compete a “definição da política
geral de administração da entidade”. Se o CF tem alguma demanda não atendida, deve comunicar
o fato ao CD, para a tomada das providências devidas. Quanto à estrutura de governança da
Fundação, é importante ressaltar que a Funpresp-Jud é uma entidade que entrou em
funcionamento há pouco mais de 11 (anos) anos e que alcançou o ponto de equilíbrio entre
receitas e despesas há pouco mais de 6 (seis) anos. Nossa estrutura ainda não está madura e
vem sendo aperfeiçoada em várias frentes, à medida que as receitas auferidas possibilitem o seu
fortalecimento. Nesse sentido, foi criada a Assessoria de Apoio ao Órgãos de Governança, para
dar suporte administrativo aos Conselhos Deliberativo e Fiscal, no esforço para retirar dos seus
integrantes responsabilidades por afazeres administrativos, de modo a que possam se dedicar
integralmente às suas atividades finalísticas. Em relação ao CF, importante destacar que o CD
também autorizou a contratação de consultoria para auxiliar da elaboração dos Relatórios de
Controles Internos. Quanto ao Comitê de Auditoria (Coaud), a própria norma de sua criação -
Resolução CD 9, de 3/7/2019 -, em seu art. 2º, estabeleceu que referido órgão auxiliar é
subordinado ao CD e deve atuar com independência, conforme transcrito a seguir: Art. 2º O
Coaud reportar-se-á ao Conselho Deliberativo, atuando com independência em relação à Diretoria
Executiva e ao Conselho Fiscal”.

 
VI. Principais Problemas Identificados pelo Conselho Fiscal

O Conselho Fiscal recomenda “reavaliar e reforçar a estrutura e a autonomia do Conselho Fiscal,
garantindo a independência e a eficácia da fiscalização. Isso inclui garantir o acesso às informações e
documentos necessários para as avaliações. As imposições de restrições indevidas comprometem a
confiança e a eficácia dos processos de controle, como problemas identificados anteriormente abaixo: a)
Restrição Excessiva: Documentos frequentemente classificados como sigilosos sem justificativa adequada;
b) Negativa de Entrega de Documentos: Documentos requisitados pelo CF não são fornecidos; c)
Procedimentos Desnecessários: Criação de obstáculos burocráticos para retardar a entrega de
documentos; d) Demora e Informação Errada: Atrasos na entrega de informações e fornecimento de
respostas imprecisas; e) Respostas Vagas: Respostas insuficientes que dificultam a atuação efetiva do CF; f)
Identificação: Sempre identificar qual a autoridade responsável pela negativa de acesso ao CF; e g)
Punição: Punir, efetivamente, casos irregulares de negativa de acesso de documentos ao CF”.

A Diretoria Executiva (Direx) esclareceu que “não possui autonomia para “reforçar a estrutura” do
Conselho Fiscal. Referida estrutura é prevista nas Leis Complementares 108/2001 e 109/2001, na Resolução
CGPC 13/2004, na Lei 12.618/2012 e no Estatuto da Funpresp-Jud. Quanto à alegada imposição “de
restrições indevidas”, esclarecemos em relação a cada item, o que segue:

a) Restrição Excessiva: Não procede a afirmação de negativa de acesso a “Documentos
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frequentemente classificados como sigilosos sem justificativa adequada”, pois o único episódio ocorrido diz
respeito ao pedido de acesso aos extratos de dois participantes do Plano de Benefícios que haviam
negociado o recolhimento de parcelas em atraso, na qual o CF discutia a liberação do pagamento de juros e
multas. Como já esclarecido anteriormente, tal acesso era, no nosso entendimento desnecessário, pois todas
as informações solicitadas pelo CF a respeito das negociações efetuadas foram prestadas (valores de
contribuições devidas e juros e multas dispensados). Além do mais, como à época não havia contribuições
em atraso recolhidas, tais informações não constavam dos extratos). No entanto, após tratativas com o CF,
a Diretoria de Seguridade (Diseg) liberou o acesso aos extratos. O apontamento insinua que há outras
situações em que o acesso a documentos foi negado, com a justificativa do sigilo, mas não aponta quais
foram essas situações, que no nosso entender, não existem;

b) Negativa de Entrega de Documentos: À exceção do episódio envolvendo o acesso a um relatório
do Comitê de Auditoria (Coaud), cuja negativa de acesso foi efetuada pelo Conselho Deliberativo (CD) e
não pela Direx e apenas enquanto aquele Colegiado não aprovasse o relatório, desconhecemos outras
situações em que tal apontamento ocorreu;

c) Procedimentos Desnecessários: À exceção do pedido referente à qualificação de todos os
membros dos Conselhos Deliberativo e Fiscal (sua relação com o Plano de Benefícios, se eram participantes
patrocinados, vinculados ou não inscritos), que foi submetida ao CD, que a propósito, determinou a entrega
das informações, não temos conhecimento de retardamento proposital para não entrega de documentos;

d) Demora e Informação Errada:  O volume de informações solicitadas, a necessidade de produção
de relatórios e de elaboração de simulações demandam um esforço extra de uma equipe que não é grande e
que dedica a maior parte do seu tempo com as rotinas das unidades. Mesmo que eventualmente algumas
informações tenham sido encaminhadas com atraso, todas as informações solicitadas foram prestadas.
Quanto à imprecisão das respostas, já tivemos a oportunidade de responder, em mais de uma ocasião, que a
alegada imprecisão das informações nunca foi comunicada à Direx, de modo que não é possível
complementar respostas ou retificar informações se não houve solicitações nesse sentido;

e) Respostas Vagas: Para o apontamento, valem as justificativas apresentadas no item anterior;
f) Identificação: Nos dois episódios em que tal situação ocorreu, os responsáveis pela negativa não

foram omitidos, mas ao contrário, foram explicitados. Senão vejamos: No episódio descrito na alínea “a”,
os responsáveis pela negativa inicial foi a Diretoria Executiva, com base num parecer emitido pela Gerência
Jurídica (Gejur), que inclusive foram convocados para uma reunião do CF, para explicar as razões da
negativa. Já em relação ao episódio descrito na alínea “b”, os responsáveis pela negativa foram os
membros do CD; e

g) Punição: Não foram apontados quais foram os “casos irregulares de negativa de acesso”. Se tal
vier a ocorrer, o CF deve comunicar o fato ao CD, para adoção das providências devidas.

 
VII. Reforçar o Papel do Conselho Fiscal

O Conselho Fiscal recomendou “reavaliar e reforçar o papel do Conselho Fiscal na supervisão da
arrecadação, assegurando que suas recomendações sejam implementadas e que a situação financeira da
Funpresp-Jud seja monitorada de forma eficaz. A eficiência da arrecadação (e não somente a legalidade da
metodologia adotada) também deve ser observada pela Diretoria”.

A Direx informou que “já teve a oportunidade de afirmar que o processo de arrecadação da
Funpresp-Jud é um dos mais eficientes do sistema, se não for o mais eficiente. A arrecadação por boleto
bancário permite que eventuais inconsistências sejam constatadas no momento da transmissão do arquivo,
sendo que algumas delas permitem a transmissão, enquanto outras impedem que o arquivo seja enviado,
oportunizando ao órgão patrocinador fazer as devidas correções antes do repasse dos recursos. O modelo
atualmente adotado, permite que as contribuições sejam recebidas devidamente identificadas, com o crédito
instantâneo nas contas dos participantes, de modo que os recursos podem ser aplicados imediatamente. Já
foi esclarecido que o problema apontado pelo CF não é na arrecadação, mas na interpretação e no
tratamento que cada patrocinador dá para o rol de parcelas não obrigatórias, pagas aos participantes,
muitas das quais, inclusive, de inclusão facultativa pelos participantes. O problema é de uniformização de
procedimentos, para que os 99 patrocinadores adotem o mesmo procedimento no que se refere às parcelas
facultativas que devem ou não compor a remuneração de contribuição para o Plano de Benefícios JusMP-
Prev. O assunto já está na alçada do CD, que determinou a adoção de providências junto aos órgãos
patrocinadores, para uniformizar a base de contribuição, mediante a alteração da Portaria Conjunta
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1/2015”.
 
VIII. Estabelecer Prazos Claros para Respostas

O Conselho Fiscal recomendou “Definir prazos específicos e razoáveis para o fornecimento de
informações e documentos ao Conselho Fiscal (CF). A Diretoria deve cumprir esses prazos para evitar
atrasos excessivos e garantir a eficiência no processo. Aplicar penalidades concretas para os episódios
reiterados de restrição do acesso de documentos ou informações”.

A Direx informou que “os pedidos de informações e documentos pelo CF têm os prazos fixados por
aquele Colegiado e, em sua maioria, são atendidos pontualmente. Quando a Direx entende que o prazo é
exíguo, solicita a sua prorrogação, no que é atendida pelo CF. Ocorreram situações em que os prazos não
foram, de fato, observados. Tais situações ocorreram pelo excesso de trabalho, pelo volume de informações
solicitadas e pelo diminuto tamanho das equipes, além do fato de que algumas das informações solicitadas
terem sido respondidas pelos próprios Diretores, também dentro de suas limitações de tempo por conta dos
diversos afazeres, e que não dispõem de apoio dedicado exclusivamente para o atendimento das demandas
do CF. Quanto à solicitação de aplicação de “penalidades concretas para os episódios reiterados de
restrição do acesso de documentos ou informações”, desconhecemos tais episódios reiterados. À exceção
dos dois episódios relatados - um envolvendo a Direx e outro o CD - de modo que a Direx não pode adotar
providências para situações não demonstradas”.
 
IX. Implementar Mecanismos de Monitoramento

      O Conselho Fiscal recomendou “Adquirir um sistema de acompanhamento para monitorar o
cumprimento dos prazos estabelecidos. Qualquer atraso ou falha na entrega de informações deve ser
registrado e justificado formalmente. Deve-se estabelecer um protocolo formal para solicitações de
informações, incluindo a confirmação de recebimento e uma resposta clara e detalhada sobre cada ponto
levantado pelo CF”.
       A Direx informou que a “ Assessoria de Apoio aos Órgãos de Governança, unidade criada em
2024, está sendo estruturada para realizar o acompanhamento das demandas efetuadas à Direx
pelos Conselhos, pelo Coaud e pela Auditoria Interna (Audin), de modo a evitar atrasos e, quando
constatada a impossibilidade de atendimento no prazo estipulado, solicitar a devida prorrogação.
Quanto à necessidade de se “estabelecer um protocolo formal para solicitações de informações”,
entendemos não haver necessidade, pois as solicitações formuladas pelo CF são efetuadas
mediante o envio de ofício, o que já permite o seu rastreio e o controle de prazos, algo que já vem
sendo feito pela Assessoria criada. Quanto à clareza das respostas aos questionamentos
formulados, na avaliação da Direx, elas possuem o nível de clareza adequado. Se o CF entende
que tais respostas não estão claras, deve manifestar seu posicionamento e solicitar à Direx
eventuais complementações, retificações ou ratificações a respeito daquilo que foi respondido”.
 
X. Reforçar a Colaboração entre Diretoria e CF

O Conselho Fiscal recomendou “Estabelecer reuniões regulares e produtivas entre a Diretoria e o
CF para discutir e esclarecer questões pendentes, podendo incluir as gerências para debates sobre fatos
relevantes. As reuniões devem ser documentadas adequadamente, e as atas devem refletir com precisão as
discussões e decisões”.

A Diretoria Executiva e as Gerências lembraram que “sempre se colocaram à disposição do
CF, para comparecer às reuniões daquele Colegiado e, em todas aquelas em que foram
convocados, compareceram prontamente. Nosso entendimento é no sentido de que quem deve
solicitar a presença da Diretoria ou das Gerências nas reuniões do CF é o próprio Colegiado, uma
vez que é ele quem define quais são as questões que devem ser esclarecidas e/ou debatidas.
Sugere-se, inclusive, que as minutas das atas sejam compartilhadas com os convidados que
foram chamados a participar das reuniões, para eventual ajuste, de forma a garantir a
fidedignidade daquilo que foi dito, à semelhança da boa prática que já ocorre nas reuniões do CD.
Também entendemos que o registro das atas deve refletir fielmente aquilo que foi debatido, mas a
sua elaboração compete ao CF e não à Direx, de modo que a providência sugerida, que
entendemos salutar, deve partir daquele Colegiado”.
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XI. Registrar e Gravar Reuniões
O Conselho Fiscal recomendou “Implementar um sistema para gravar as reuniões entre o

CF e a Diretoria, garantindo a precisão das informações e facilitando o acesso a registros
posteriores. As gravações devem ser armazenadas de forma segura e acessível”.
          A Direx informou que “a Fundação utiliza o Teams para realizar a gravação das reuniões.
As gravações podem ser armazenadas na nuvem ou na rede, no qual o Conselho Fiscal possui
acesso. No nosso entendimento, não compete à Direx, que participa das reuniões do CF quando
convidada, tomar as providências para gravar as reuniões, mas sim àquele Colegiado que, a
propósito, já adota tal providência, de modo que não nos cabe qualquer ação nesse sentido”.
 
XII. Verificar e Corrigir Informações Errôneas

O Conselho Fiscal recomendou “ Implementar um processo de verificação para assegurar
que todas as informações fornecidas ao CF sejam precisas e corretas. Quando identificadas
informações errôneas, deve haver uma correção imediata e um esclarecimento sobre a natureza
do erro”.

A Direx esclareceu que “ Na nossa avaliação, todas as informações fornecidas são
fidedignas e corretas e passam pelo crivo dos membros da Direx antes do seu envio ao CF, seja
quando produzida por qualquer dos seus integrantes, seja quando produzida pelas respectivas
áreas técnicas. Já foi esclarecido em outras ocasiões, por escrito e verbalmente, que sempre que
o CF não estiver satisfeito com o teor das respostas ofertadas, deve manifestar formalmente a sua
insatisfação e solicitar sua complementação ou retificação. Se for identificado, pela Direx, que
alguma informação prestada não estava adequada, estava incompleta ou incorreta, por óbvio será
providenciada a sua correção, com o apontamento daquilo que foi complementado ou corrigido,
embora tal situação ainda não tenha ocorrido. Por outro lado, o que se tem percebido é que as
respostas dadas ao CF eventualmente não satisfazem aquele Colegiado, e tal fato não decorre de
falta de informação, mas sim de discordância de entendimento sobre tais assuntos”.
 
XIII. Processo de Auditoria Interna e Acompanhamento dos Investimentos

        O Conselho Fiscal recomendou que “implementar um processo de auditoria interna para
revisar e confirmar a conformidade com as diretrizes e aderência à Política de Investimentos,
conforme determina a Resolução CMN nº 4.994/2022. Atualizar e revisar periodicamente os
registros e a documentação relacionada aos investimentos para garantir que os limites de
alocação e a conformidade regulatória sejam rigorosamente cumpridos”.

A Gerência de Controle e Riscos de Investimentos (GERIS) esclareceu “ que a Fundação já
atualiza e revisa periodicamente os registros e a documentação relacionada aos investimentos
para garantir que os limites de alocação e a conformidade regulatória sejam rigorosamente
cumpridos. O controle de investimentos da Funpresp-Jud, realizado pela Geris, é efetuado por
meio da atualização da posição das carteiras de investimentos diariamente, mediante conciliação
das posições registradas no sistema previdenciário Trust Prev e no sistema do Custodiante
Qualificado. Mensalmente, é produzido o Relatório de Investimentos, que contém informações
relativas às posições das carteiras, no último dia útil do período de referência, comparando-as
com os limites de alocação estabelecidos pela Resolução CMN 4.994/2022. Considerando que a
atualização das carteiras é diária, quando necessário, são realizadas verificações ao longo do
mês para validação dos limites regulatórios. Além disso, após o encerramento de cada mês, é
realizado o acompanhamento do controle de alçadas de investimentos, registrando todas as
operações efetuadas e comparando-as com os limites anuais definidos para cada segmento de
investimento. Esse acompanhamento é reportado à Diretoria Executiva, proporcionando uma
visão clara da execução dos investimentos e do espaço disponível para novas alocações em cada
carteira. O acompanhamento também é reportado ao Conselho Fiscal e ao Conselho Deliberativo
por meio do envio de documento PDF (Acompanhamento da Política de Investimentos) com
eventual apresentação, quando solicitado.

No que diz respeito à análise da documentação relacionada aos investimentos,
mensalmente são organizados processos no Sistema Eletrônico de Informações (SEI), contendo
todos os documentos que embasaram as operações realizadas no mês anterior. Esses processos
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incluem, desde propostas de entrada do ativo na carteira, aprovações no Comitê de Investimentos
e na Diretoria Executiva, até registros de operações, trocas de e-mails, notas de corretagem,
boletas e comprovações de liquidação de operações. Após a montagem, cada processo é enviado
à Gerência de Controle Interno (Gecoi), que realiza uma análise de detecção com o objetivo de
verificar a conformidade operacional dos investimentos realizados naquele mês. No modelo de
linhas de defesa de gerenciamento de riscos, para os processos de investimentos, a Diretoria de
Investimentos (Dirin) e a Gerência de Investimentos (Geinv) atuam na primeira linha, enquanto a
Geris e a Gecoi atuam na segunda linha, restando à Auditoria Interna (Audin) a atuação da
terceira linha. Esclarecimentos Auditoria Interna: A Auditoria Interna realiza planejamento anual e
plurianual, revistos anualmente. Nestes considera o horizonte auditável de quatro anos para
avaliação de todos os macroprocessos da entidade, hierarquizados conforme criticidade e nível de
exposição a riscos. Os macroprocessos Gestão de Investimentos e Gestão de Riscos de
Investimentos estão contemplados. A metodologia aplicada à Audin prevê, entre outros, aplicação
de testes de conformidade e aderência dos processos às normas internas e à regulamentação
externa. A primeira avaliação do macroprocesso Gestão de Investimentos está em andamento, em
fase de execução”.
XIV. Transparência e documentação

O Conselho Fiscal recomendou “melhorar o acesso dos órgãos de controle aos relatórios e
à documentação dos investimentos. Com transparência, implementar um sistema de controle e
relatórios que permita o acesso completo e detalhado às informações de alocação por emissor,
conforme exigido pela Resolução CMN nº 4.994/2022”.
         A Direx informou que a recomendação havia sido acatada e ressaltou “ que, mensalmente, é
produzido o Relatório de Investimentos, que contém informações relativas às posições das
carteiras, no último dia útil do período de referência, comparando-as com os limites de alocação
estabelecidos pela Resolução CMN 4.994/2022, incluindo informações de alocação por emissor.
Os Relatórios de Investimentos são produzidos após a divulgação do IPCA mensal, uma vez que
determinadas informações dependem do referido indicador. Assim, por meio dos Relatórios de
Investimentos, quando finalizados, dá-se ampla transparência do seu teor, mediante envio aos
órgãos da Funpresp-Jud (incluindo o Conselho Fiscal), realizado pela Gerência de Comunicação e
Marketing (Gecom), e pela publicação no site da Fundação. Não obstante, a Geris está disponível
para o atendimento de demandas dos órgãos da Funpresp-Jud referente aos investimentos da
Fundação, não constantes nos Relatório de Investimentos, atentando-se à possibilidade de
incorporá-las ao documento mensal, se pertinentes. Acerca do sistema de controle, está prevista,
para o ano de 2025, a contratação de um sistema que atenda adequadamente à Fundação e que
realize de forma mais tempestiva o controle de conformidade, em atenção a Resolução CMN
4.994/2022 e demais normativos. Com a contratação do sistema, a Geris irá promover a
adequação do processo para aumentar a sua eficiência e efetividade.”
 
XV. Revisão Estratégica (pág. 14)

O Conselho Fiscal recomenda que “É necessário ajustar a estratégia de riscos
previdenciários e de investimento para melhorar o alinhamento com os benchmarks e expectativas
de mercado, especialmente em renda variável e investimentos no exterior. A prática de definir
benchmarks abaixo das principais taxas de referência pode precisar ser revista para evitar
distorções na avaliação de desempenho”.
        A Diretoria de Investimentos informou que recomendação não havia sido acatada, pois a
“Taxa de referência e benchmark são sinônimos. Portanto, não há possibilidade de terem
definições diferentes, conforme dito que seria uma prática da Funpresp-Jud. No segundo
semestre de 2023, os benchmarks para Renda Variável e Exterior eram, respectivamente, Índice
Bovespa e BDRX, ambos índices conhecidos e bastante utilizados no mercado doméstico. Assim,
está incorreta a afirmação de que a Funpresp-Jud tem como prática definir benchmarks abaixo
das principais taxas de referência”.
 
XVI. Risco de Mercado (pág. 18)

         O Conselho Fiscal recomendou “ revisar e atualizar periodicamente a tabela de limites
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autorizados pelo Conselho Deliberativo para assegurar que os limites de volatilidade anualizada e
V@R (Valor em Risco) permaneçam alinhados com as condições de mercado e com a estratégia
de investimento da Funpresp-Jud. Considerar a realização de simulações de cenários mais
adversos para verificar a resiliência dos limites atuais. Deve-se reforçar a frequência e a
granularidade das análises de risco, incluindo relatórios trimestrais mais detalhados, para uma
avaliação mais ágil das variações e tendências de risco”.

A Geris informou que recomendação não havia sido acatada, pois, “ anualmente, quando da
elaboração da Política de Investimentos (PI), os limites de risco de mercado (Volatilidade
Anualizada e V@R) de cada carteira de investimentos da Funpresp-Jud são revisados e
propostos ao Conselho Deliberativo, que então os valida ou propõe alteração. Assim, quando da
aprovação da PI, entende-se que tais limites já foram revisados e atualizados. Além disso, sempre
que houver necessidade, o Conselho Deliberativo está apto a solicitar revisão dos limites máximos
de risco, em conformidade com as condições de mercado e com a estratégia de investimentos da
Fundação. Além disso, diariamente, é realizado o acompanhamento da exposição ao risco das
carteiras de investimentos, em relação aos limites estabelecidos na Política de Investimentos,
utilizando o mecanismo de Stop Loss (contenção de perdas), que contém uma tolerância mais
restritiva aos limites estabelecidos pelo Conselho Deliberativo. Esse controle funciona como uma
medida preventiva que busca limitar perdas em cenários adversos, garantindo que os riscos
sejam mantidos dentro dos limites previamente definidos.

O Stop Loss é acionado quando indicadores como volatilidade, preços dos ativos ou
variações de mercado se aproximam dos limites de tolerância ao risco estabelecido na Política de
Investimentos. Em situações de interferência significa nos índices de desempenho ou aumento da
volatilidade, o mecanismo é empregado para ajustar a composição da carteira, possibilitando a
diminuição da exposição aos ativos mais vulneráveis. Esse monitoramento contínuo permite que a
Funpresp-Jud reaja rapidamente a eventos adversos, como oscilações abruptas de mercado ou
quedas prolongadas nos preços dos ativos, evitando prejuízos expressivos para o portfólio.
Adicionalmente, o uso do mecanismo de Stop Loss garante uma gestão prudente, alinhada ao
objetivo de preservação do patrimônio e melhoria do desempenho da carteira em cenários
adversos.

Quanto à frequência e à granularidade das análises de riscos de mercado, tem-se que o
Relatório de Investimentos é publicado mensalmente, e inclui comparativo dos valores atuais com
os valores referente ao período imediatamente anterior, possibilitando a percepção de melhoria ou
degradação das métricas de risco”.
 
XVII. Risco Sistêmico (págs. 19 e 20)

       O Conselho Fiscal recomendou “ Desenvolver e implementar um processo de análise mais
robusto sobre o impacto dos riscos sistêmicos, incluindo cenários alternativos e stress tests mais
abrangentes. Isso ajudará a identificar e mitigar riscos que não são capturados apenas pelas
correlações históricas, mas também pelas análises de risco sistêmico bem documentadas e com
explicações claras sobre as implicações para a carteira de investimentos”.

A Geris informou que a recomendação havia sido acatada e esclareceu que “ Está prevista,
para o ano de 2025, a contratação de um sistema de controle e riscos de investimentos que
devidamente atenda à Fundação e que também realize, de forma mais abrangente, a análise de
risco sistêmico, com base em cenários alternativos e testes de estresse. Com a contratação do
sistema, a Geris irá promover a adequação do processo para aumentar a sua eficiência e
efetividade. Não obstante, mensalmente é realizado Teste de Estresse para as carteiras de
investimentos da Funpresp-Jud. Do ponto de vista qualitativo, a Geris realiza análises periódicas
sobre as condições do mercado financeiro e cenários econômicos internos e externos, sob a ótica
dos riscos de investimentos, apresentando-as ao Comitê de Investimentos, Diretoria Executiva e
Conselho Deliberativo, sempre que solicitado.

Do ponto de vista quantitativo, o risco sistêmico é objetivamente mensurado através do
Teste de Estresse. Contudo, como a elaboração dos cenários de estresse é processo com alto
grau de subjetividade e sujeito a desvios significativos por conta de eventos extremos e
inesperados, o Conselho Deliberativo, por recomendação da Diretoria Executiva, optou por não
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estabelecer limite máximo para este indicador, servindo apenas como alerta interno, em caso de
elevação significativa e abrupta, para eventuais mudanças na estratégia de investimentos da
Fundação”.
 
XVIII. Risco de Crédito (págs. 20, 21 e 22)

         O Conselho Fiscal recomendou, a partir da identificação do ativo LAME (Americanas S/A)
com rating “D”, “realizar uma revisão detalhada de todas as exposições similares e implementar
uma estratégia de mitigação de risco para ativos com deterioração substancial. Deve-se
estabelecer um processo de monitoramento contínuo das classificações de crédito dos ativos da
carteira, com alertas automáticos para mudanças significativas nos ratings que possam afetar a
qualidade da carteira; b) Manter a atualização dos ratings, pois, na tabela avaliada na posição de
31/12/2023, existiam ativos com atualização de 2021, 2022 e início de 2023; e c) Criar provisão
para perdas na contabilidade caso não esteja provisionado dentro do fundo”.

A Geris informou que a recomendação não havia sido acatada, pois o “ Relatório de
Investimentos, produzido mensalmente, contém de forma detalhada todas as exposições diretas
da Fundação a ativos de crédito, além de exposições indiretas a esses ativos por meio de Fundos
de Investimento Exclusivos, com gestão terceirizada. Ressalta-se que, de acordo com a Política
de Investimentos, a Funpresp-Jud se limitará a investir em títulos privados e valores mobiliários de
renda fixa de instituições financeiras e não financeiras classificadas como baixo risco de crédito.

Especificamente em relação a aplicações realizadas no segmento de Renda Fixa, via
Carteira Própria ou Fundo de Investimento Exclusivo com gestão própria, a Fundação se limitará a
investir em ativos de instituições financeiras e não-financeiras classificadas como “baixíssimo”
risco de crédito. Na gestão da Carteira Própria ou de Fundo de Investimento Exclusivo com
gestão própria, todos os ativos de crédito passam por rigorosa análise de crédito, antes de serem
adquiridos. Além disso, trimestralmente, a partir da divulgação dos Demonstrativos Contábeis das
empresas, ou em virtude de evento que possa afetar diretamente o rating do emissor do ativo, a
Gerência de Controle e Riscos de Investimentos atualiza análises de crédito dos emissores de
títulos e valores mobiliários presentes na carteira de investimentos da Fundação para avaliar a
necessidade de provisionamento de valores em vista de prováveis eventos de crédito
(inadimplência parcial ou total, renegociações, custos de cobrança, etc). No caso da gestão
terceirizada de Fundos de Investimento Exclusivos, a responsabilidade pela análise de risco de
crédito cabe ao gestor. Na hipótese de o preço de um ativo Marcado pela Curva (MTC) não refletir
a probabilidade de evento de crédito de uma operação com esse tipo de risco, segundo modelos
internos de avaliação, deverá ser solicitada à Diretoria Executiva (Direx), após manifestação da
Gerência de Contabilidade (Gcont) e do Comitê de Investimentos (Coinv), o provisionamento de
valores equivalentes às perdas prováveis com esse investimento. O mesmo se aplica ao caso de
ativos dessa espécie Marcados a Mercado (MTM), cujos preços divirjam significativamente dos
preços justos calculados pela Funpresp-Jud. Nesse caso, o Coinv também deverá se manifestar
sobre a conveniência e possibilidade de venda do referido ativo.

A atualização dos ratings, por sua vez, é realizada de forma periódica, no momento da
elaboração do Relatório de Investimentos, com base na informação mais recente divulgada pelas
agências de risco. No entanto, pode aparentar defasagem nos Relatórios de Investimentos,
quando a atualização de ratings, pelas agências de risco, não é realizada com periodicidade
regular.

Especificamente em relação ao caso Americanas, esse foi um fator isolado que
surpreendeu todo o mercado, sendo o único ativo da carteira que apresenta rating mais baixo.
Sobre essa empresa, a Fundação realiza um acompanhamento com maior rigor, destacando que
a exposição se dá de forma indireta, por meio de um Fundo de Investimento exclusivo com gestão
terceirizada. Importante destacar que, na época da aquisição do ativo pelo gestor terceirizado, o
rating atribuído à emissão pela Fitch era de AA+. Sobre a exposição da Fundação à Americanas,
não há que se falar em provisão para perdas, uma vez que os ativos estão precificados à
mercado, já refletindo a deterioração dos indicadores da empresa”.
 
XIX. Diversificação de Investimentos
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O Conselho Fiscal recomendou “Realizar estudos para, se for o caso, atualizar as
alocações, reavaliar e ajustar a alocação dos ativos financeiros de crédito privado e fundos de
investimentos”.

A Diretoria de Investimentos informou que “ Os estudos sugeridos já são realizados
anualmente, com horizonte de cinco anos, quando das discussões da Política de Investimentos,
conforme Resolução CMN 4.994/2022, Capítulo IV, art. 19, § 2°. O principal objetivo da referida
Política é servir como ferramenta de planejamento, fornecendo as diretrizes gerais para a gestão
dos recursos financeiros a serem administrados pela Fundação, visando retornar os melhores
desempenhos para os recursos dos participantes e patrocinadores, observando os mais elevados
níveis de prudência, bem como princípios de governança, segurança, solvência, liquidez e
transparência. Adicionalmente, a Funpresp-Jud publica anualmente o Plano Gerencial de
Investimentos (PGI), contendo a análise e as estratégias mais indicadas a serem seguidas ao
longo do ano de referência, a partir dos cenários prospectivos traçados. Importante destacar que
os estudos realizados anualmente pela Fundação contemplam todos os segmentos possíveis de
atuação, quais sejam: Renda Fixa, Renda Variável, Estruturados, Exterior, Imobiliário e
Empréstimo aos Participantes.

E a partir dos estudos realizados, é definida a Alocação Objetivo para cada segmento,
sendo que para a Renda Fixa são definidos também os percentuais segregados em Títulos
Públicos e Títulos Privados (Crédito Privado). Além disso, são definidos os limites inferior e
superior para cada segmento, que devem obrigatoriamente estar em consonância com o limite
legal de cada segmento. Por fim são indicados os benchmarks (índices de referência) para cada
segmento e para o Plano de Benefícios (PB), inclusive seus entes e perfis de investimentos, e
para o Plano de Gestão Administrativa (PGA).

Em resumo, os estudos efetuados pela Fundação, desde o início do seu funcionamento,
são muito mais amplos e completos do que aqueles indicados pelo Conselho Fiscal”.
 
XX. Taxa de Administração dos Fundos de Investimentos abertos (pág. 23)

O Conselho Fiscal recomendou, sobre a análise e Controle de Despesas, “ Implementar
uma política de benchmarking que inclua a comparação das taxas de administração e
performance dos fundos de investimentos com pelo menos três fundos similares do mercado. Isso
permitirá avaliar a competitividade e a eficiência das taxas cobradas”.
         A Diretoria de Investimentos, por meio da Geris, informou que a recomendação não havia
sido acatada, pois “Conforme determinação legal, Instrução CVM 175/2022, art. 14, as cotas
divulgadas por fundos de investimentos são líquidas de custos e despesas. Primeiramente,
devemos ressaltar que o processo de seleção dos fundos de investimento da Funpresp-Jud leva
em consideração diversos fatores, cada um com um peso específico, sendo que a taxa de
administração é apenas um deles. Além disso, a Fundação realiza avaliações periódicas
(trimestrais) dos fundos de investimento que estejam gerindo nossos recursos. Tais avaliações
levam em conta as cotas líquidas de custos e despesas. Dessa forma, é possível avaliar de
maneira mais apropriada a geração de valor/riqueza que cada gestor efetivamente entrega.
Escolher um gestor que tenha simplesmente uma taxa de administração menor é equiparável a
realizar uma licitação de serviços com base unicamente no fator “preço”. Escolher um prestador
de serviço que cobre pouco não necessariamente garante ao participante que o serviço prestado
será o melhor. No caso da Fundação, dado que as avaliações são realizadas com base no nível
de riqueza/valor que o gestor propicia, naturalmente gestores melhores e mais eficientes levam
vantagens. E na medida em que o gestor deixa de entregar riqueza/valor ao participante, este é
penalizado ou retirado do portifólio da Fundação.

Nesse sentido, realizar uma seleção ou benchmark com base unicamente na taxa de
administração pode levar a Fundação a escolher um gestor que entregue um péssimo serviço ao
participante e cobra pouco por isso. Do mesmo modo, excluir um gestor somente por ter taxa de
administração mais elevada que outros é deixar de considerar que tal gestor pode ser capaz de
entregar melhores resultados, a despeito de ter um custo inicial (taxa de administração) superior,
afinal o resultado final é medido pela rentabilidade líquida, após todas as deduções, as quais
incluem não somente a taxa de administração como também outras despesas (corretagem,
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emolumentos, custódia, auditoria, entre outros)”.
 
XXI. Gestão de Fundos Imobiliários e Multimercados

O Conselho Fiscal, considerando que a revisão da estratégia de investimento em fundos imobiliários,
que não apresentou retorno no exercício, recomendou “Avaliar alternativas que possam oferecer melhor
desempenho. Assim como analisar o desempenho dos fundos multimercado para assegurar que estejam
alinhados com os objetivos de risco e retorno do plano”.

A Diretoria de Investimentos informou que a recomendação não havia sido acatada, pois “A
informação de que o investimento em fundos imobiliários não apresentou retorno no exercício não procede.
A rentabilidade do segmento Imobiliário em 2023 foi de 12,02%, bastante superior a o benchmark do Plano
de Benefícios e das Reservas dos Participantes no mesmo período: 9,01%. Além disso, a correlação dos
retornos deste segmento com os retornos do Plano de Benefícios foi de 7% em 2023, ou seja, é uma classe
que apresenta reduzida correlação com o PB.

Em relação ao desempenho dos fundos multimercado, informamos que a rentabilidade em 2023 foi
de 14,24%, também bastante acima do benchmark do Plano de Benefícios e das Reservas dos Participantes
no mesmo período. Adicionalmente, a correlação dos retornos deste segmento com os retornos do Plano de
Benefícios foi de 45% em 2023, ou seja, é uma classe que apresenta
baixa correlação com o PB.

A partir do exposto, pode-se perceber que tanto o segmento Imobiliário quanto o Estruturado
(Multimercados), apresentaram retornos bastante acima do benchmark do Plano de Benefícios em 2023,
assim como são ótimas alternativas para a diversificação dos investimentos da Fundação, dado que
contribuem de maneira significativa para gerar Carteiras de Investimentos mais
eficientes do ponto de vista de risco x retorno, de acordo com a Teoria Moderna de Portfólio (Markowitz).

Por fim, reiteramos o esclarecimento efetuado anteriormente no item “Diversificação de
Investimentos”, qual seja: anualmente, quando da elaboração da Política de Investimentos (PI) e do Plano
Gerencial de Investimentos (PGI), a Fundação realiza estudos que contemplam todos os segmentos possíveis
de atuação: Renda Fixa, Renda Variável, Estruturados, Exterior, Imobiliário e Empréstimo aos
Participantes. Nesses momentos, há uma avaliação completa dos segmentos e as melhores combinações
possíveis para a estratégia de investimentos da Fundação, sob a ótica de risco x retorno, tanto para o
horizonte de cinco anos (PI) como para o período de um ano (PGI)”.
 
XXII. Conciliação da Custódia dos Ativos de Investimentos (pág. 24)

          O Conselho Fiscal recomendou a “elaboração mensal de conciliação da custódia dos títulos
da entidade nas suas respectivas câmaras de custódia, quais sejam: na Central de Liquidação e
Custódia do Títulos Privados - Cetip B3, para os títulos privados e de renda variável, no Sistema
Especial de Liquidação e Custódia - Selic, para os títulos públicos da carteira confrontando tais
valores com os registrados na Contabilidade e no sistema operacional”.

A Geris informou que a recomendação havia sido acatada e ressaltou “que, diariamente, é
realizada a conciliação das carteiras da Funpresp-Jud registradas no sistema Trust Prev com as
informações registradas no sistema do Custodiante Qualificado. Cabe observar que, dentre as
atividades de responsabilidade do Custodiante Qualificado, tem-se o registro e o controle dos
ativos financeiros da Fundação, garantindo que estejam devidamente conciliados com as posições
mantidas nas câmaras de liquidação. Assim, o Custodiante Qualificado realiza a conciliação das
posições de ativos e de saldos financeiros entre os registros internos e as posições informadas
pelas câmaras, verificando eventuais discrepâncias e resolvendo-as junto às contrapartes. Não
obstante, será realizada uma análise da viabilidade e da efetividade de adicionar, aos processos
de controle de investimentos da Funpresp-Jud, uma etapa de conciliação da custódia dos títulos
da entidade nas suas respectivas câmaras de custódia”.
 
XXIII. Repasse de contribuição fora da competência

         O Conselho Fiscal r ecomendou que “a administração acompanhe mensalmente por meio de
relatório analítico os patrocinadores que estão deixando de realizar o repasse dentro da competência
adequada, pois, o tardio repasse pode gerar perda para o participante que poderia comprar cota em valor
mais barato do que a data efetiva do repasse”.
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A Diretoria de Seguridade esclareceu que “No processo de arrecadação mensal dos patrocinadores,
o portal realiza a validação da competência informada no arquivo analítico importado, verificando se há
competências em atraso. Durante essa análise, o sistema verifica se o arquivo contém os valores de juros e
multa correspondentes às competências atrasadas. Caso esses valores não estejam incluídos, o portal emite
um alerta ao patrocinador, informando a ausência e permitindo o cálculo dos valores diretamente na
própria plataforma. O sistema não impede a conclusão do processo sem os valores de juros e multa. Isso
ocorre porque o patrocinador tem a opção de realizar o repasse desses valores em um arquivo separado
posteriormente, garantindo flexibilidade operacional.

Para complementar o controle, realizamos semestralmente um processo de apontamento de
inadimplências financeiras e cadastrais. Esse relatório detalha todas as competências que não foram
repassadas pelo patrocinador, além de ressaltar a necessidade de ajustes para regularizar a situação de
cada participante impactado.

Esses mecanismos de monitoramento e notificação visam minimizar atrasos e assegurar que os
repasses sejam realizados de forma correta e transparente, contribuindo para a proteção dos interesses dos
participantes e mitigando possíveis perdas financeiras relacionadas à aquisição de cotas.

Com vistas à melhoria do processo atual, estamos desenvolvendo um processo de verificação de
inconsistências online, projetado para oferecer aos patrocinadores acesso imediato e transparente a todas
as informações e registros diretamente pelo portal do patrocinador. Este novo sistema não apenas agiliza a
resolução de inconsistências, mas também aumenta a precisão e a confiabilidade dos dados. A
implementação foi iniciada em agosto/2024 e está em fase de testes e já disponibilizada no portal do
patrocinador para que os patrocinadores possam consultar as informações em tempo real”.
 
XXIV. Levantamento e Estudos com Patrocinadores (pág. 38)

        O Conselho Fiscal recomendou “Coletar informações dos patrocinadores sobre servidores
que foram reenquadrados no regime anterior. Realizar estudos para entender o impacto desses
reenquadramentos nas demonstrações contábeis, especialmente no que diz respeito aos valores
a serem devolvidos. Além disso, garantir o alinhamento necessário para manter a taxa de
carregamento no PGA, considerando o custo operacional para a arrecadação dessas
contribuições”.

A Diretoria de Seguridade informou que “ Conforme deliberado no Ofício 12/2024 - CD,
reconhecemos a complexidade do tema, que está diretamente relacionado ao Recurso
Extraordinário RE 1050597/SC, com repercussão geral em análise pelo Supremo Tribunal Federal
(STF). Enquanto não houver um posicionamento definitivo do STF, o Conselho Deliberativo (CD)
mantém o entendimento atual, que consiste no estorno e devolução integral das contribuições
indevidamente repassadas ao Plano de Benefícios JusMPPrev em decorrência de revisão de
enquadramento inicial realizada pela Administração. Quanto ao item relacionado à retenção de
valores alocados no Plano de Gestão Administrativa (PGA), já esclarecido em documentos
anteriores, transcrevemos o conteúdo do Ofício 7/2024-CD/AUDIN para reiterar nosso
posicionamento:

A Funpresp-Jud não poderia agir de outra maneira, pois ao se recusar a devolver parcelas
referentes ao (Plano de Gestão Administrativa) PGA e ao Fundo de Cobertura de Benefícios
Extraordinários (FCBE), estaria sujeita ao risco de ser demandada judicialmente para ser
compelida a devolver os valores integralmente, pois ao ser reenquadrado, o ex-participante
deverá verter as contribuições que deixou de fazer para o RPPS.

A questão já foi explicada formalmente ao CF, que fez representação junto à Previc, com o
mesmo teor, cuja resposta foi no sentido de que os procedimentos adotados pela Funpresp-Jud
estavam corretos, conforme PARECER 00026/2023/CGCJ/PFPREVIC/PGF/AGU, de 18/9/2023,
acatado pelo Procurador-Chefe Substituto, nos termos do DESPACHO
00194/2023/CHEF/PFPREVIC/PGF/AGU, em 2/10/2023.
        O CF já solicitou a apuração de todos os valores restituídos, cujos montantes foram
apresentados e demonstram que a afirmação não está correta, conforme resposta ao Ofício CF
0097054, por meio do documento anexo ao Ofício 12/2024 - DIREX/PRESI/GEGOP.

Por fim, o Anexo do Relatório de Fiscalização Previc 77/2024 (itens 83 a 86) ratifica que
não há qualquer irregularidade no processo executado atualmente pela Funpresp-Jud. Com base
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nos relatórios da GEABE, é possível observar uma tendência de queda nos pedidos de
reenquadramento, o que reflete o amadurecimento dos processos de gestão: Ainda assim,
considerando a análise do reenquadramento pelo STF, a Direx está acompanhando atentamente
os possíveis impactos futuros para garantir que quaisquer mudanças sejam geridas de forma
responsável e transparente. Reafirmamos nosso compromisso com a governança, a conformidade
e a transparência, mantendo a postura de cooperar com o CF e de garantir o melhor interesse dos
participantes e patrocinadores da Funpresp-Jud.

Cumpre esclarecer, que é desnecessária a coleta de dados junto aos patrocinadores, pois
referida informação sobre os participantes reenquadrados se encontra na nossa base de dados.

Essa situação já foi esclarecida ao CF anteriormente, inclusive com a quantidade de
participantes reenquadrados e os valores decorrentes dos reenquadramentos devolvidos aos
órgãos patrocinadores até aquela data.

Também já foi esclarecido, em mais de uma ocasião, a dinâmica dos reenquadramentos,
que não resultam em nenhum impacto nas demonstrações contábeis, uma vez que os valores são
imediatamente devolvidos quando a Funpresp-Jud recebe o pedido de devolução por parte dos
patrocinadores, de modo que não há necessidade de provisionamentos”.
 
XXV. Educação Previdenciária

          O Conselho Fiscal recomendou “ Continuar desenvolvendo programas de educação
previdenciária para reduzir a desistência do plano de benefícios e a devolução de contribuições
por adesão automática”.

A Diretoria de Seguridade informou que a Gerência Comercial e de Relacionamento
(Gecor), em alinhamento com os objetivos estratégicos da Funpresp-Jud, “iniciou em 2024 o
desenvolvimento de cursos na modalidade EAD (Ensino à Distância) voltados à capacitação de
servidores, participantes e Representantes Funpresp-Jud. O curso tem como objetivo principal
promover educação previdenciária, abordando temas como o plano JusMP-Prev, cálculos de
contribuição, custeio, investimentos, regimes tributários e regras de aposentadoria. A proposta
inclui a possibilidade de contabilizar a carga horária dos cursos para o acúmulo necessário ao
alcance do percentual de 1% do Adicional de Qualificação (AQ), tornando ainda mais atrativo. O
lançamento do curso está previsto para 2025.

Além disso, o trabalho de aproximação com os Representantes Funpresp-Jud – servidores
responsáveis por disseminar informações sobre a Fundação nos órgãos - tem sido essencial para
fortalecer a comunicação e ampliar o alcance do Plano de Benefícios JusMP-Prev. Esses
representantes desempenham um papel estratégico, prestando esclarecimentos sobre o plano,
seus produtos e serviços, além de promover o engajamento de membros e servidores,
contribuindo diretamente para o aumento da adesão ao plano de benefícios.

Outra ação importante de Educação Previdenciária tem sido a divulgação do formulário
(Acesse aqui) de palestras e treinamentos voltados para a ambientação de novos servidores do
Poder Judiciário da União, do MPU e do CNMP, além de outros eventos promovidos pelos Órgãos
Patrocinadores”.
 
XXVI. Revisão da Taxa de Carregamento (pág. 38)

        O Conselho Fiscal recomendou “ Realizar estudo para analisar a viabilidade de
progressivamente eliminar a taxa de carregamento do plano e substituí-la por uma taxa de
administração. Explorar fontes de recursos alternativos por meio de parcerias com seguradoras
para apoiar essa mudança”.

A Diretoria de Seguridade informou que “ Em setembro de 2022, a Direx elaborou um
Comunicado aos Participantes que apresentou uma análise detalhada das diferenças entre a
aplicação da taxa de carregamento e a taxa de administração.

Nesse comunicado, ficou evidenciado que a cobrança da taxa de carregamento oferece
vantagens no processo de acumulação de longo prazo, conforme transcrevemos a seguir:

[...] que uma taxa de carregamento de 4,5% (patamar atualmente utilizado pela Funpresp-
Jud), seria equivalente a uma taxa de administração de 0,92% ao ano ao final do 5º ano, ou de
0,46% ao ano ao final do 10º ano. Dessa forma, caso a comparação seja de uma taxa de
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carregamento de 4,5% contra uma taxa de administração de 1% ao ano, o custo para o
participante referente àquela única contribuição seria menor caso os recursos permaneçam
aplicados por 5 anos ou mais. Entretanto, se a comparação for com uma taxa de administração de
0,5% ao ano, então a vantagem somente apareceria após o 9º ano. De maneira simplificada, o
prazo de equivalência entre a taxa de carregamento e a taxa de administração, calculada em
tempo, pode ser medido dividindo-se a primeira (4,5%) pela segunda (1% ou 0,5%). Assim, o
prazo seria de 4,5 anos e de 9 anos, respectivamente. A interpretação seria a seguinte: casos os
recursos fiquem aplicados por tempo menor do que o prazo calculado, a taxa de administração
(1% ou 0,5%, a depender da comparação) seria mais vantajosa para o participante
comparativamente à taxa de carregamento (4,5%). Entretanto, para prazos superiores a lógica se
inverte. [...]
            [...] Considerando que serão acumulados os mesmos montantes ao final de cada um dos
respectivos prazos, seja com desconto via taxa de carregamento ou taxa de administração,
podemos notar que, para um período de acumulação de 10 anos, a cobrança de uma taxa de
carregamento de 4,5% seria equivalente à cobrança de uma taxa de administração de 0,91% ao
ano. Porém, no caso de um período de acumulação de 35 anos, tal equivalência cairia para
apenas 0,20% ao ano, conforme já apresentado anteriormente. [...]

Conforme evidenciado, a Fundação está em constante estudo sobre qual é a melhor forma
de maximizar a acumulação de recursos para os participantes, alinhada à necessidade de
sustentar o funcionamento da Fundação, considerando seu porte e complexidade.

Com relação às novas receitas, recentemente foi realizado o processo de renovação do
contrato com a Seguradora sobre a Cobertura Adicional de Risco (CAR). Nesse contrato, foram
incluídas novas fontes de receita, como o pró-labore, que contribuirá para a formação do Fundo
Administrativo da Fundação, além de receitas adicionais como verbas de marketing que ajudarão
na promoção do Plano JusMP-Prev.
Estamos continuamente avaliando alternativas para gerar novas receitas ao PGA, de modo que a
Fundação não dependa exclusivamente das contribuições normais e vinculadas dos participantes.
Essa diversificação de receitas poderá viabilizar, no futuro, a redução da taxa de carregamento
atualmente aplicada aos participantes”.
 
XXVII. Auditoria do Cadastro de Participantes (pág. 40)

        O Conselho Fiscal, em relação à base cadastral de participantes e tendo em vista que não
existe qualquer evidência de controles a respeito do processo de adesão dos participantes e o
controle de alterações de situação dos participantes, “recomenda trabalho de mapeamento do
fluxo operacional por parte da auditoria interna no sentido de assegurar que a base de cadastro e
fluxo operacional esteja em conformidade com o padrão geralmente aceito”.
          A Diretoria de Seguridade esclareceu que “ Inicialmente, cabe destacar que o processo de
adesão da Funpresp é realizado no formato 100% digital, garantindo a eficiência e o controle do
processo. Listamos a seguir, as iniciativas e controles atualmente implementados para assegurar
a conformidade da base cadastral de participantes e o fluxo operacional relacionado aos
processos de adesão e gestão cadastral. Destacaremos diversas análises e validações realizadas
de forma regular e que abrangem 100% da base cadastral e financeira, mitigando riscos e
promovendo melhorias contínuas.

1. Relatório Mensal de Adesões - Mensalmente, a Funpresp-Jud elabora e disponibiliza
um relatório gerencial no portal da Fundação contendo informações abrangentes sobre as
adesões e alterações cadastrais. Este relatório foi desenvolvido pela Gerência de Arrecadação e
Cadastro (Gearc) para apresentação de análise detalhada, composta por dados quantitativos e
qualitativos que permitem monitorar a evolução da base de participantes e avaliar a conformidade
e eficiência dos processos. Os principais itens abordados no relatório são: Evolução das Adesões;
Distribuição dos Participantes; Adesões por Patrocinador; e Percentual de Contribuição.

2. Processos e Ferramentas de Controle e Validação Cadastral  envolve entre outros
aspectos: Cadastro Digital de Participantes; Processo de Arrecadação via Boleto com Críticas
Cadastrais; Painel de Acompanhamento de Formulários; Monitoramento de Inconsistências; e
Mapeamento de Processos e Procedimentos Operacionais Padrão (POPs).
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O mapeamento detalhado desses processos permite a identificação de etapas críticas, a
mitigação de riscos e a melhoria contínua das operações. Além disso, promove maior eficiência e
segurança na execução das atividades relacionadas à gestão cadastral. Os documentos que
formalizam esses POPs já foram solicitados e disponibilizados para análise da auditoria interna.

3. Iniciativas em Andamento - Embora os controles atuais demonstrem consistência e
eficácia no acompanhamento e validação cadastral, reconhecemos a importância da
recomendação do Conselho Fiscal e reforçaremos a seguinte ação: Revisão pela Auditoria
Interna - Reforçamos que toda a documentação dos POPs e o mapeamento dos processos já
haviam sido previamente solicitados pela Auditoria Interna, mesmo antes da recomendação
realizada pelo Conselho Fiscal. Esses materiais foram disponibilizados e apresentados
diretamente no sistema utilizado, garantindo uma visão prática, clara e detalhada das operações.
Atualmente, a Auditoria Interna está conduzindo as análises necessárias para avaliar os fluxos e
identificar eventuais oportunidades de melhoria. Assim que os resultados forem concluídos,
planejamos discutir os apontamentos em conjunto, esclarecendo dúvidas e implementando as
melhorias necessárias para fortalecer ainda mais a confiabilidade e a eficiência dos processos”.
 
XXVIII. Orçamento da gestão de investimentos (43/44 e 47/48)

O Conselho Fiscal recomendou “a criação de indicador de monitoramento para o resultado
da gestão dos investimentos do PGA quando da execução orçamentária, de forma a
complementar as devidas justificativas para os desvios ao longo do exercício quanto ao não
atingimento das metas propostas na política de investimentos”.

A Diretoria de Administração informou que a “ Recomendação será analisada para se
estabelecer qual o melhor formato. Adicionalmente, informamos que a análise dos resultados dos
investimentos é efetuada mensalmente e informada por meio do Relatório de Investimentos, além
de apresentação regular efetuada ao Conselho Deliberativo com as devidas justificativas.

Além disso, anualmente é divulgada a Carta de Investimentos aos Participantes, que
contém não apenas a análise completa dos investimentos do período em análise, mas também as
eventuais justificativas para o não atingimentos das metas estabelecidas.

O estabelecimento de indicadores e metas de gestão administrativa e previdencial que
adotem critérios qualitativos e quantitativos e que permitam avaliar a relação custo-benefício da
despesa em relação ao resultado alcançado pela Fundação já é realizado a partir do rol aprovado
anualmente pelo Conselho Deliberativo, quando da aprovação do Orçamento Anual da Funpresp-
Jud.

Em janeiro de 2024, além dos Indicadores de Gestão Administrativa, teve início o
acompanhamento dos seguintes Indicadores da Gestão Orçamentária Previdencial: Indicadores
de Desempenho de Rubrica Orçamentária (ID) da Gestão Previdencial: IDCONT – Contribuições;
IDSCT - Serviços de Custódia; IDTB – Tarifas Bancárias; IDBEN – Benefícios; IDINS – Institutos;
e IDDEV – Devoluções”.
 
XXIX. Comunicação e Transparência - Melhoria na Comunicação com
Participantes

         O Conselho Fiscal recomendou “aumentar a transparência sobre o desempenho dos
investimentos e a gestão previdencial por meio de comunicados regulares aos participantes e
partes interessadas. Para diminuir o número de resgates e portabilidades, criar e divulgar
informações mais claras e com linguagem simplificada sobre as estratégias de investimento e a
alocação de recursos, garantindo que todos os participantes compreendam as decisões e suas
justificativas. Isso visa dar segurança e demonstrar as vantagens de manter os recursos na
Funpresp-Jud”.

A Diretoria Executiva esclareceu que “ Em relação à transparência sobre o desempenho dos
investimentos, informamos que mensalmente é divulgado no site da Fundação o Relatório de
Investimentos, considerado como um dos mais transparentes e completos do sistema de
Previdência Complementar Fechado. Além dele, também é divulgado mensalmente o Painel de
Investimentos, com informações resumidas sobre o tema.

Ainda, anualmente, a Funpresp-Jud publica a Política de Investimentos, com horizonte de 5
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anos, documento obrigatório para todas as EFPC, como também o Plano Gerencial de
Investimentos, com horizonte de 1 ano, e a Carta de Investimentos ao Participante, que tem por
objetivo apresentar os resultados dos investimentos obtidos pela Fundação no ano anterior, assim
como descrever as estratégias adotadas ao longo do período sob análise, as quais tiveram
estreita relação com as variações do cenário macroeconômico verificado e do comportamento dos
ativos financeiros, domésticos e internacionais.

De forma complementar, sempre que há algum assunto específico de investimentos ou de
tema correlato, é divulgado um Comunicado aos Participantes com vistas não somente a dar mais
informações como também aumentar o nível de educação financeira e previdenciária aos
participantes e às partes interessadas. Como exemplo temos os seguintes documentos: ...

Importante frisar que todos os documentos acima citados são elaborados com linguagem
mais acessível aos participantes da Fundação e às partes interessadas, porém sem deixar de
manter o rigor técnico necessário.

Por oportuno, informamos que os documentos relativos ao tema Investimentos estão
sempre sendo analisados e, quando necessário, aperfeiçoados, seja do ponto de vista de
conteúdos, seja de linguagem e apresentação.

Adicionalmente, e com vistas a conferir mais informações aos nossos participantes, tanto
em termos de conteúdo como também pelos diversos meios possíveis, a Gerência de
Comunicação eMarketing (Gecom) produz matérias, entrevistas, sugestões de pautas para as
Assessorias de Comunicação (Ascom) dos patrocinadores com os resultados mensais dos
investimentos, bem como envia e-mails para os participantes e Representantes Funpresp-Jud
com o Relatório e Painel de Investimentos.

Além disso, a Gecom trabalha continuamente pautas de investimentos e de educação
financeira e previdenciária junto à imprensa e às áreas de comunicação das Associações e
Sindicatos das categorias dos participantes, buscando entrevistas, enviando releases e servindo
como fontes de informação e referência.

Especificamente em relação às mídias sociais em que estamos presentes, são produzidos
conteúdos mensais em diversos formatos, tais como: reels, vídeos, séries de vídeos, stories,
cards, carrosséis, enquetes e caixa de perguntas, dentre outros. Em parceria com as Ascom dos
patrocinadores, a Gecom busca desenvolver materiais com a mesma finalidade. Também são
realizadas campanhas de divulgação dos Comunicados e Cartas aos Participantes desdobrando
em peças para os diversos canais.

Anualmente é publicado, no canal da Fundação no Youtube, um vídeo sobre as conquistas,
apresentado pelo Diretor-Presidente, com o objetivo de esclarecer, de forma transparente, os
resultados dos investimentos do ano anterior, além de outros assuntos de interesse dos
participantes e partes interessadas. Além disso, a Gecom tem trabalhado na simplificação da
linguagem dos conteúdos para os diversos níveis de conhecimento financeiro dos participantes,
sempre adequando ao canal de comunicação que será utilizado.

É importante esclarecer que, atualmente, o Plano JusMP-Prev permite o resgate ou a
portabilidade apenas para os participantes que encerraram seu vínculo com os respectivos órgãos
patrocinadores. Ou seja, trata-se de servidores que não estão mais vinculados ao Poder Judiciário
da União ou ao Ministério Público da União. Sempre que um participante cessa seu vínculo, a
Funpresp-Jud emite um comunicado detalhado especificando todas as opções disponíveis. Esse
comunicado inclui um extrato previdenciário que apresenta a posição patrimonial do participante e
os valores decorrentes de cada um dos institutos disponíveis. Além disso, o participante tem a
opção de buscar esclarecimentos adicionais por meio da nossa central de relacionamento.

Para garantir ampla compreensão, também disponibilizamos informações detalhadas no
site oficial da Funpresp-Jud, no Guia do Participante, bem como em ações de educação
previdenciária, como vídeos explicativos e publicações em nossas redes sociais. Essas iniciativas
visam esclarecer de maneira acessível as opções disponíveis aos participantes quando ocorre o
encerramento do vínculo com o órgão patrocinador”.
 
XXX. Acompanhamento de Novos Participantes

         O Conselho Fiscal recomendou “ a) Adequar os formulários de adesão dos participantes aos
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estudos de eficiência de economia comportamental para diminuir o número de resgates e
portabilidades; b) Definir opções claras para evitar o uso de campos abertos como “outros” e
garantir que todas as opções relevantes sejam claramente identificadas e explicadas aos
participantes por escrito; c) Recomenda-se atualizar os procedimentos para garantir que todos os
participantes tenham acesso às informações necessárias para tomar decisões. Criar um manual
explicativo sobre a base de cálculo das contribuições dos patrocinadores, especificando verbas
devidas pela adesão ao fundo. Submeter as divergências de arrecadação formalmente aos órgãos
de supervisão (CNJ, CNMP) para uniformizar os pontos controvertidos e evitar incorrer em riscos
de perda de arrecadação ou estorno oneroso; d) Recomenda-se também criar um canal de
comunicação para atender os participantes esclarecer dúvidas sobre os planos, arrecadação,
contribuições e percentuais, bem como melhorar a qualidade das informações cadastrais e a
satisfação dos participantes e assistidos; e e) Desenvolver e distribuir materiais informativos e
realizar treinamentos periódicos para participantes e patrocinadores sobre os procedimentos
corretos de arrecadação e preenchimento dos formulários da Funpresp-Jud”.

A Diretoria de Seguridade informou que “Estamos desenvolvendo um projeto para
transformar os atuais documentos digitais em formulários eletrônicos interativos, que poderão ser
preenchidos diretamente no site. Esses
formulários terão validações automáticas, sugestões contextuais e informações adicionais para
orientar os participantes durante o preenchimento, promovendo maior agilidade e precisão nos
processos.

O projeto contará com o suporte de um profissional especializado em UX (User
Experience), que atuará no aprimoramento do design e da funcionalidade dos formulários. O
objetivo é criar interfaces claras, organizadas e intuitivas, alinhadas às melhores práticas de
usabilidade, garantindo que os participantes tenham uma experiência positiva e simplificada. Além
disso, serão integradas tecnologias que permitam validações automáticas em tempo real,
reduzindo inconsistências e minimizando a necessidade de retrabalho.

A Fundação disponibiliza diversos canais de comunicação para atender às necessidades
dos participantes e demais servidores. Entre eles estão o atendimento telefônico, WhatsApp, e-
mail, atendimento on-line e presencial. Esses canais estão à disposição para esclarecer dúvidas,
oferecer suporte e atender a quaisquer demandas relacionadas. de relacionamento. Essa solução
oferece uma experiência mais ágil e eficiente, permitindo que os participantes e servidores
tenham suas demandas atendidas de maneira centralizada e personalizada.

Nesse contexto, em 2024 as áreas técnicas da Diretoria de Seguridade foram integradas à
plataforma de atendimento NeoAssist. Essa integração permite que, quando as demandas não
são resolvidas no primeiro nível de atendimento, sejam encaminhadas diretamente às áreas
responsáveis. Dessa forma, as equipes técnicas conseguem acompanhar as solicitações de forma
ágil e responder todas as questões levantadas pelos participantes.

Além disso, a Gecor, em alinhamento com seu planejamento estratégico, prevê ações
específicas que visam potencializar a captação de novos participantes e reduzir a taxa de
cancelamento (churn) do plano de previdência complementar e aumentar a retenção, reduzindo,
inclusive o número de resgates e portabilidades de saída.

Entre as ações estratégicas previstas, destaca-se a criação de jornadas, que permitem o
desenvolvimento de fluxos mais estruturados que facilita a identificação de participantes com
intenção de cancelamento, possibilitando uma atuação mais ágil, seja de forma preventiva ou
corretiva. É importante esclarecer que, atualmente, o Plano JusMP-Prev permite o resgate ou a
portabilidade apenas para os participantes que encerraram o vínculo efetivo com seu respectivo
órgão patrocinador, ou seja, servidores que não estão mais vinculados ao Poder Judiciário da
União ou ao Ministério Público da União. Portanto, não há ações no processo de adesão que
possam impactar diretamente o incentivo ou desincentivo à execução de resgates ou
portabilidades, uma vez que essas opções são exclusivamente aplicáveis a participantes que
deixaram de ter vínculo com seu órgão patrocinador.
 
XXXI. Relatório de Obrigações Legais

           O Conselho Fiscal sugere “ a elaboração de relatório mensal de cumprimento das principais
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obrigações legais com indicativo da periodicidade, da data de envio com o referido recibo de
comprovação da entrega bem como das retificações realizadas ao longo do período, nos termos
da NBC TG 12, item 26”.

A Diretoria Executiva informou que a recomendação foi acatada e que “ Mensalmente será
emitida manifestação pela Gecoi, para acompanhamento pelo Conselho Fiscal”.
 
XXXII. Aprimoramento da divulgação do passivo contingencial

         O Conselho Fiscal recomendou “ a adequação ao padrão de contabilidade geralmente aceito,
em especial à NBC TG 25, itens 84 a 92, pois, a referida norma traz como requisito, dentre outras,
a necessidade de evidenciação do saldo de início do período, provisões adicionais, valores
baixados, breve descrição por tipo de ação, dentre outras”.

A Diretoria de Administração informou eu “ A Funpresp-Jud adere rigorosamente às
exigências da NBC TG 25, atendendo integralmente aos itens 84 a 92. As Notas Explicativas às
Demonstrações Contábeis detalham os saldos de abertura e fechamento do período, as provisões
adicionais, os valores consumidos ou revertidos, e eventuais reembolsos esperados. Ademais,
fornecem descrições minuciosas sobre a natureza das obrigações, os cronogramas estimados de
saídas de recursos econômicos e as incertezas associadas a essas saídas.

A seguir, são indicados alguns tópicos que evidenciam a atenção quanto ao cumprimento
da norma. Com base nas recomendações do Conselho Fiscal (CF) e na NBC TG 25, itens 84 a
92, apresentamos nossa resposta fundamentada em trechos extraídos das Notas Explicativas
(NE) de 2023, evidenciando o cumprimento dos requisitos normativos e nosso compromisso com
a melhoria contínua: 1. Saldo contábil no início e no fim do período (NBC TG 25, item 84a) - Nota
Explicativa 14; 2. Provisões adicionais feitas no período (NBC TG 25, item 84b) - Nota Explicativa
13; 3. Valores utilizados ou revertidos durante o período (NBC TG 25, itens 84c e 84d) - Nota
Explicativa 13; 4. Descrição da natureza das obrigações e cronograma esperado (NBC TG 25,
item 85a) - Nota Explicativa 13; 5. Indicação das incertezas sobre o valor ou cronograma (NBC TG
25, item 85b) - Nota Explicativa 13; 6. Reembolso esperado (NBC TG 25, item 85c) - Nota
Explicativa 13; 7. Estimativa do efeito financeiro de passivos contingentes (NBC TG 25, item 86a) -
Nota Explicativa 14; 8. Conexão entre provisões e passivos contingentes (NBC TG 25, item 88) -
Nota Explicativa 13; 9. Divulgação de ativos contingentes e seus efeitos financeiros (NBC TG 25,
item 89) - Nota Explicativa 13; 10. Divulgação para evitar indicações indevidas de ganhos (NBC
TG 25, item 90) - Nota Explicativa 13; 11. Divulgação de informações não praticáveis (NBC TG 25,
item 91) - Nota Explicativa 13; e 12. Exceções para disputas que prejudiquem a posição da
entidade (NBC TG 25, item 92) - Nota Explicativa 13.
 
XXXIII. Auditoria externa independente de baixa qualidade. Relatórios genéricos e
padronizados. Desarticulação dos sistemas de controle. (págs. 49 a 53)

        O Conselho Fiscal recomendou “1. Rescindir por falha no serviço o contrato com a empresa
FERNANDO MOTTA AUDITORES e aplicar penalidade que lhe impossibilite de contratar
novamente com a Funpresp-Jud; 2. Desconsiderar relatórios e diligências genéricas que não
apreciem especificamente os pontos indicados pelos órgãos de controle, determinando o seu
refazimento; e 3. Criar como rotina: que as auditorias externas contratadas (para qualquer fim)
sempre sejam expressamente informadas ao CF, com previsão de oitiva presencial dos membros
deste órgão em sessão, para fins de indicação dos pontos específicos que o CF, na qualidade de
controle interno institucional e legal, julga relevante serem apreciados. A integração das instâncias
de controle é boa prática recomendada pela PREVIC”.

A Diretoria Executiva esclareceu que “ Conforme informado anteriormente, foi contratada a
Grant Thornton Auditores Independentes, conforme Contrato nº 29/2024. Há previsão de
agendamento de reunião com o Conselho Fiscal para a primeira Sessão Ordinária do Colegiado,
em 23/1/2025”.

 
XXXIV. Gerência de controles internos com relatórios falhos e enviesados. A utilização do
sistema de controles para defesa pessoal de diretores. Desvirtuamento do órgão de
detecção de riscos. (págs 53 a 56)
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           O Conselho Fiscal recomendou “1. Desconsiderar o teor do Relatório de Diligência SEI
0102123 produzido pela Gerência de Controles Internos, dada a sua baixa qualidade; 2. Evitar a
desarticulação das redes de controles. Incorporar como procedimento padrão do Funpresp-Jud
que as diligências feitas com base em indicações do Conselho Fiscal sejam precedidas de
conversa entre o diligenciador e o Conselho Fiscal, de preferência na forma de sessão oral,
possibilitando que os conselheiros (que não se dedicam exclusivamente ao Funpresp-Jud e tem
limitações de assessoria) desenvolvam seus argumentos sem necessidade de perda de tempo
adicional com razões escritas, com indicação dos motivos mais relevantes a serem analisados; e
3. Desconsiderar relatórios e diligências genéricas que não apreciem especificamente os pontos
indicados pelos órgãos de controle, evitando usar a gerência de controles internos como órgão de
controle”.

A Diretoria Executiva esclareceu que “ Diferentemente do relatado pelo Conselho Fiscal, o
Relatório de Diligência foi elaborado de forma conjunta pela Gerência de Controle Interno
(Gecoi) e pela Gerência de Controle e Riscos de Investimentos (Geris), conforme demanda
da Diretoria Executiva expressa na ata da 1ª Reunião Ordinária de 2024, realizada em 8/1/2024,
especificamente no tocante à seguinte parte do texto constante do ANEXO DE JUSTIFICATIVAS
ORÇAMENTÁRIAS DO CONSELHO FISCAL 2023/2024, item 5. CONSULTORIA EXTERNA
ESPECÍFICA SOBRE GESTÃO PASSIVA DE INVESTIMENTOS:

“...Considerando que, em tese, para muitos integrantes da Diretoria de Investimento a
defesa da modalidade de investimentos ativa pode apresentar benefícios profissionais e de
currículo, indicando possível conflito de interesses da Diretoria de Investimentos no fornecimento
de informações sobre o tema, cumulado com possível enviesamento das informações a serem
fornecidas ou o seu fornecimento parcial”.

Como se pode perceber, o escopo do relatório de diligência abrangeu única e
exclusivamente os pontos solicitados pela Direx, diferentemente do relatado pelo Conselho Fiscal,
o que pode ser verificado não somente na citada ata da Direx, como no próprio relatório da
DILIGÊNCIA PRESI/GECOI/GERIS, de 7/3/2024 (Relatório de Diligência 0102123 SEI
00454/2024), conforme segue:

Neste sentido, não há que se falar em baixa qualidade do documento ou de problema de
escopo, dado que este foi definido somente para averiguar se procedia ou não a afirmação do CF
de possível conflito de interesse da Diretoria de Investimentos na gestão dos investimentos de
forma ativa. E a conclusão do relatório, especificamente sobre este ponto, que era o único objeto
da diligência, foi o seguinte:

Vale ressaltar, que as áreas de controle da Fundação fazem parte da segunda linha de
defesa, subordinadas ao Diretor-Presidente e com autonomia para analisar processos e emitir
pareceres para apoiar a tomada de decisão pela Direx, algo muito distante do pensamento e da
afirmação do Conselho Fiscal de que a Diretoria Executiva usou “a gerência de controles internos
como órgão de defesa”, referindo-se à defesa da Diretoria de Investimentos.

Finalmente, o que se pode depreender do descrito pelo Conselho Fiscal no RCI CF 2º
semestre de 2023, é que aquele Colegiado não se atentou para o escopo da diligência
determinada pela Direx a ser realizada, que se tratou única e exclusivamente da afirmação do CF
de possível conflito de interesse da Diretoria de Investimentos na gestão dos investimentos de
forma ativa.

Assim, deve ser novamente esclarecido que o mérito sobre as vantajosidades ou não de
gestão ativa x gestão passiva não fez parte do escopo da Diligência, como fez parecer o CF em
seu apontamento no RCI CF 2º semestre de 2023.

Restou claro, adicionalmente, que o CF cometeu duas falhas em seu apontamento.
Primeira: a Diligência foi realizada por dois gerentes pertencentes a duas áreas distintas de
controle, ambas sendo parte da segunda linha de defesa da Fundação, diferentemente do
apontado pelo CF que citou apenas a Gerente de Controle Interno como responsável pelo citado
Relatório. Segunda: ambos os gerentes são subordinados ao Diretor-Presidente, e não à
Diretoria Executiva como mencionado por aquele Colegiado.
 
XXXV. Transparência

Relatório e Voto 0133910         SEI 02605/2024 / pg. 21



           O Conselho Deliberativo recomendou “Publicar relatórios e regimento interno do Conselho
Fiscal”.

A Diretoria Executiva esclareceu que “O Regimento Interno do CF será publicado. Quanto
aos relatórios de Controles Internos, eles são publicados quando cumprido todo o ciclo de
tramitação, ou seja, emissão pelo CF, oferecimento das respostas pela Direx e aprovação pelo
CD”.

E acrescentou “Comentários adicionais - 1 Aderência às normas - 1.5 Rentabilidade vs
benchmark:

[...] Analisando o resultado dos fundos de investimentos em 2023, observou-se que, com
exceção dos fundos BB Previdenciário IMA-B5 e Santander IMA-B5, todos superaram o
benchmark. Contudo, dentre os 20 fundos analisados, 14 não conseguiram superar os principais
índices de referência do mercado. Isso sugere que, apesar de alguns fundos terem superado o
benchmark no curto prazo, a estratégia da entidade ainda precisa ser ajustada para alinhar-se
melhor com as expectativas do mercado e o cenário econômico.

A análise de longo prazo revela uma situação ainda mais preocupante, pois, dos 20 fundos,
17 não alcançaram o benchmark e 14 não atingiram o índice de referência do mercado. Esses
resultados indicam uma necessidade urgente de revisar a estratégia de investimentos para
melhorar a performance e atender, ou ao menos se aproximar das expectativas de rendimento”.

A Diretoria de Investimentos informou que “ Primeiramente, é necessário realizar alguns
ajustes e correções nas informações prestadas pelo Conselho Fiscal neste item.

A Funpresp-Jud, no segundo semestre de 2023, período de análise deste RCI CF, utilizou
apenas 16 fundos de investimento, sendo 11 abertos e 5 exclusivos (1 com gestão própria e 4
com gestão terceirizada). Desses 16 veículos, 4 foram utilizados simultaneamente pelo Plano de
Benefícios e pelo Plano de Gestão Administrativa, sendo 2 pertencentes ao Subgrupo 4A (CDI) e
2 ao Subgrupo 4B (IMA-B5). Daí pode ter vindo a interpretação errônea do CF de que foram
utilizados 20 fundos de investimentos.

Outra correção que deve ser feita se refere ao benchmark dos fundos de investimento
exclusivos, que não é o CDI, mas sim IPCA + 4,15% ao ano em 2021 e IPCA + 5,00% ao ano em
2022 e 2023, de acordo com os Regulamentos dos citados veículos de investimentos.

...
A partir do exposto, pode-se concluir que, quando se adotam os critérios adequados para a

aferição pretendida pelo Conselho Fiscal, e com o aprofundamento técnico que o tema requer,
dadas as especificidades dos ativos em análise, o resultado é exatamente o oposto daquele
descrito no texto do Colegiado.

Em suma, não há absolutamente nenhuma razão técnica para haver “necessidade urgente
de revisar a estratégia de investimentos para melhorar a performance e atender, ou ao menos se
aproximar das expectativas de rendimento”, conforme proposto pelo Conselho Fiscal.

Por fim, acrescentou mais Comentários adicionais “2 Gestão Previdencial: 2.1 Aderência das
Premissas Atuarias e Gestão Previdencial [...] Importante destacar que o Guia Previc de Melhores Práticas
Atuariais 2021 recomenda que a elaboração de relatório de risco atuarial seja realizada semestralmente.
Como a última avaliação ocorreu no exercício de 2022, este Conselho sugere que tais procedimentos sejam
revistos, assim como a implantação de mecanismos de acompanhamento e divulgação aos órgãos de
controles internos das avaliações atuariais que deverão ser realizadas”.

A Diretoria de Seguridade informou que “ O Guia Previc de Melhores Práticas Atuariais de
2022, no seu item 32 diz o seguinte: 32. Recomenda-se que a EFPC elabore semestralmente um
relatório de risco atuarial contendo o detalhamento de sua matriz de risco atuarial em relação
a cada plano de benefícios, o resultado da aplicação das ferramentas de mensuração de risco
adotadas, bem como as medidas efetivadas para a mitigação desses riscos e os resultados
obtidos a partir da aplicação dessas medidas. Esse relatório deve embasar a tomada de
decisão da diretoria executiva em relação ao gerenciamento do risco atuarial, devendo
também ser submetido à aprovação do conselho deliberativo e à manifestação do conselho
fiscal da entidade.

A Gecoi produz semestralmente relatório com a avaliação da matriz de risco da Fundação,
conforme destacado a seguir:
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3.12. Comentários Gecoi - Constata-se a partir das informações dos relatórios emitidos pela
Geabe, das análises de conformidade realizadas pela Gecoi, a correta execução dos processos
atuariais e de benefícios, refletido no nível de maturidade dos processos da área, restando
controlados os riscos operacionais relacionados aos processos daquela Gerência.

Nesse contexto, a consideração realizada no RCI trata dois temas diferentes, do relatório
de risco atuarial e a avaliação atuarial em si, ou seja, não há em qualquer normativo a
obrigatoriedade da realização de Avaliação Atuarial semestral.

Conforme previsto no art. 47 da Resolução Previc 23/2023, são motivos para realização da
Avaliação Atuarial:

i. Encerramento do Exercício.
ii. Fato relevante: alteração do regulamento com impacto no custo, custeio ou no resultado

do plano de benefícios; cisão, fusão ou incorporação de planos de benefícios; migração de
participantes ou assistidos entre planos de benefícios; saldamento de planos de benefícios;
retirada parcial de patrocínio ou revisão de convênio de adesão por iniciativa da EFPC parcial de
convênio de adesão; outros eventos supervenientes com impacto significativo no custo, no custeio
ou no resultado do plano de benefícios que necessitem de imediata resposta da EFPC,
devidamente fundamentados.

Acrescentou comentários adicionais sobre “2. Gestão Previdencial - 2.1 Aderência das
Premissas Atuarias e Gestão Previdencial: [...] A avaliação tem por escopo a redução do risco de
eventual descasamento das premissas atuariais, pois, conforme tabela comparativa preparada
pela Geabe abaixo, houve um aumento relevante do número de concessões, tanto em quantidade
quanto em valor de benefícios, em relação ao ano anterior não observado nas premissas [...]”

A Diretoria de Seguridade informou que “Conforme apresentado na tabela do RCI, não
houve elevação significativa nos números em relação ao que estava previsto nos estudos de
aderência. Esperava-se um total de 23 óbitos, enquanto o número de pensões registrou um
aumento de 9, o que está dentro de uma variação esperada considerando o estágio atual do
plano.

Além disso, é importante destacar que o Plano JusMP-Prev está em uma fase de
amadurecimento/crescente. Esse estágio natural implica em um aumento gradual nas concessões
de benefícios, tanto em termos quantitativos quanto em valores absolutos. Com o passar do
tempo, os saldos acumulados pelos participantes tendem a se elevar, resultando em montantes
maiores a serem pagos. Portanto, é fundamental considerar esse contexto ao avaliar o
comportamento dos benefícios concedidos.

Uma análise isolada, que desconsidere o processo de maturação do plano, pode levar a
interpretações incompletas ou equivocadas sobre o desempenho do plano. A perspectiva ampla,
que leve em conta o ciclo de vida do plano e as expectativas atuariais, é essencial para uma
compreensão adequada dos dados apresentados.

Acrescentou comentários adicionais sobre “2. Gestão Previdencial; 2.1 Aderência das
Premissas Atuarias e Gestão Previdencial. [...] Considerando o montante acumulado e tendo em
vista a Resolução CNPC 47/2021, importante a entidade avaliar a possibilidade de terceirização
dos benefícios de riscos junto a uma seguradora, principalmente por estas se apresentarem como
ótima fonte de receita administrativa para fins de custeio de suas despesas administrativas”.

A Diretoria de Seguridade informou ainda que a “Funpresp-Jud mantém, desde 2019, um
contrato ativo com uma seguradora para o processo de compartilhamento de risco, garantindo a
cobertura dos eventos de morte e invalidez. Em 2024, esse contrato foi renovado, incluindo a
implementação de novas fontes de receita para a Fundação, fortalecendo sua sustentabilidade
financeira. Dessa forma, o processo de avaliação do contrato é contínuo e as melhorias já foram
implementadas com sucesso”.
...
 
4. Conclusões
 

No Relatório de Controles Internos, referente ao 2º Semestre de 2023 (RCI 2/2023), o
Conselho Fiscal avaliou diversos temas previstos nas normas vigentes, entre elas a Resolução
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CGPC nº 13, de 2004, e o artigo 11, da Resolução CNPC nº 48, de 2021, trazendo apontamentos,
que foram agregados em 35 (trinta e cinco) blocos, com várias recomendações.

Constatou-se a repetição de recomendações constantes de RCI anteriores, acatadas e/ou
justificadas pela Diretoria Executiva e encaminhadas pelo CD ao próprio Conselho Fiscal, como a
questão da gestão ativa e passiva dos investimentos; as limitações ao papel e/ou falta de estrutura
do CF, entre outros. Além disso, diversas recomendações trataram de temas em que a Funpresp-
Jud é reconhecida como destaque entre as EFPC’s, como por exemplo a Transparência.

Por fim, o RCI 2/2023 abordou novamente a questão da arrecadação, questão a ser tratada
entre a Fundação, o STF e a PGR a uniformização das rubricas passíveis de contribuições,
muitas das quais facultativas, conforme destacado pela DIREX em sua manifestação.

Todas as recomendações/sugestões do Conselho Fiscal foram analisadas e estudadas
pela DIREX, sendo parte delas acatadas, justificadas e/ou rejeitadas. Inclusive os esclarecimentos
que envolvem recomendações/ sugestões já implementadas pela Fundação.

Na opinião deste Relator, os argumentos apresentados nos esclarecimentos foram
expostos de forma clara e objetiva, podendo ser acatados pelo Conselho Deliberativo. Não
havendo, por parte do CD, recomendação adicional sobre os temas tratados.

Diante do exposto, nos termos do artigo 10, da Lei Complementar 108/2001, artigo 32 do
Estatuto da Fundação, artigo 6º do Regimento Interno da Fundação, e parágrafo único do artigo
19 da Resolução CGPC 13/2004, submeto o presente voto à avaliação do Conselho Deliberativo
da Funpresp-Jud, propondo o encaminhamento do Ofício 24 - DIREX/PRESI/GEGOP (0128000)
ao Conselho Fiscal
 

Brasília-DF, 10 de março de 2025.
 

Severino Duarte Amaral
Relator

Conselho Deliberativo Funpresp-Jud
 

Documento assinado eletronicamente por Severino Duarte Amaral, Conselheiro, em 28/05/2025, às
13:13, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.funprespjud.com.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0133910 e o
código CRC 9B0B6C39.
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